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EDITAL cHAMADA púBuca N" l7.03.0t tzozs.oq'

PREFEITURA NIUNICIPAL DD AMONTADA-CE

cHAMADA púnltc¿, N." t7.ß.ata0zs.04, pARA eQutstÇ,Ão DE cÊrupRos

-

AL,IMENI'ICIOS ORIUNDOS DA AGRICTJLTTJRA IIAMII.IAR E DO EMPRT'ENDEDOR
FAMILIAR RURAL PARA SEREI\Í I.]I.LIZADOS NO PROGRA\4A I.IACIOI..IAL DI]
AT,TMENIAÇÃo nscoLAR Do uuNrcÍpro DE AMoNTADA - cE.

^:PREAI\{BULO:

A PRRFELTURA MUNICIPAL DE AMONTAÐA, pessoa jurídica de direito pírblico, através cla

Secretaria Municjpal de Educação) corn sede à Avenida Anlônio l,isboa de Queirós, no 1733, B¿tiro
Centro, Amontada/CB, inscrita no CNPJ sob o no 41.923.82810001-07, representada tteste alo pelo

Secretário Executivo de Educação, o Senhor TIAGO EMANOEL ARAÚJO DA ROCHA, no usc de

suas prerrogativas legais e considerando o di's¡iosto no $1o do art. 14 da ì.ei no 11.94712009 e

Resolução/CD/FNDE no 06, de 08 de maio de 2020 e suas alterações, vem realizar Charnacla Pública

para AQUTSTÇÃO DE GÊNEROS ALTMENTÍCIOS ORIUNDOS DA AGRICULI'URA FAMILIAR
E DO EMPREENDEDOR TIAMILIAR, PARA SEREM UTILIZADOS NO PIIOGRAIVIA
NACIO'NIAI- DE AI-IMIINTAÇÃO ESCOLAR DO MI"JNICÍpIO ng AMONTADA- CE, e suas

alterirções durante o período de2025. Os interessados (Grupos lìortnais, Informais ott Fomecedores

Inclivitluais) deverão apresentar.os envclopes cle "HABILITAÇÃO A PROJIITOS ÐE VIINÐz!S'?
no perírjdo tle24/03/2A25 atê 17/04/2025, até as 09:00 hôras, na sala cla comissão de licit-ação clr'r

Prefeitura Municipal de Amontada à'Avenida General Alípio dos Santos' il353 - CeIrtro,
Amontada/CE,

Constituem Arlexos ao presente edital:
ANEXO I - Tenno de Referência

4d\EXO I.I - Modelo de Contrato de .A,quisição da Agricultura Familiar p&ra o I'}NAE;

ANEXO II - Moclelo de Pr"ojeto de Venda / Modelo Proposta para os Gnrpos Fonnais;

A\EXIUIJ - Modelo Proposto para os Grupos Informais;
ANEXO II.II - Modelo Proposto Para os lrornecedores Individuais;
ANEXOIil-Regiões_Geográficas-lBGlì_Composicão por-municípios. :

FUNÐAMENTAÇÃO: confbnne $1" do art.lA da lei n.o 1L94712009
lìesolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013, alterada pelas resoluções:

e) Resolução/CD/lìNDE no 4 de 02 de abril de 2015;

f) Resolução/CD/FNDE nb 6 de 08 cle rnaio do 2020;
g) 'Resolução/CDlFNDE no.20'de 02 de dezembro de 2020; "' '':

h) Rêsolução/CD/IrNDll no 21, de 16 de novernbro.de 2021;

CONSTDERAÇOES GtrRAIS:

alterações,

OS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DDVERÃO ATENDI]R AO DISPOSTO NA I,EGISLA.ÇÃ.O
DE AI..IMENTOS, ESTABICI,ECIDÄ PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PDCUÁRIA
E ABASTITCII\{ENTO.
A AQUISTÇ,{o DE CÊNNNOS ALIMENTÍCTOS SERÁ FORMAI,IT'ADA ATRAVíTS DE
FORMALIZLçAO DT] COI.{T'RATO ÐE AQTIISIÇÃO DE GÊNEROS AI-,IMNNTÍCIOS DA
AGRICULTURA FAMILIAR PARA MUNICÍPIO DE ADA- CE RDLACIOI,IAÐO
NO TI]RNIO DE RBFI'R.ÊNCIA- ANEXO I.
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L 1 . Poderão participar da presente Chamada Públioa qualquer interessado (Grupos F

ou lìornecedores lndividuais) localizada em qualquer Unidade da Federação, que atencla a todas as

conclições exigidas neste eclital, obselvadot os necessários requisitos cle .'HABILITAçÃO E
PRO.IETOS DE VEND.,|S".

1.2. Só poderá,apresentar ou solicitar quaisc¡uer docurnentos, manifestar-se ou representrr qualc¡tter

interessado no presente certame, representantc legal habilitado, devenclo apresentar os seguintes

docunrentos:, ,

I - documento ofìcial de identiclade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRTIMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. A procuração cleverá

inclicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se

clestinam, interpor recursos acJministrativos, apresentar documentos de habilitação e Projetos de

Vendas, assinar ata e os demais fìns pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na

forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nolne da licitante. OBS: ttão
I

civil, o conlnr da dats do sua emissito
1,3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, Diretor,

Diretor Presidente, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, docurnentos

que comprovenr tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata cle sua eleição, etc.), ttos quais

estejanr expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em clecortência de tal

investidura.

2. I . Nã o rr odçr'rðaÌ34!ic iDa rdeqte cha m aln ento os-loryglkl 
"eSi2.1.L que não atendam às condições deste chamamento e seu(s) anexo(s);

2,1.2; esTrangeiros que não tenham representação legal no Brasil oom poderes expressos para receber

c itaçäo e responcler aclm in i strativa o[r j ud icia I mente;

2.1.3, Não poderá participar palticipante que não explore ramo de atividade cornpatível como objeto

desta licitação.
2.1.5, As Pessoas físicas ou jurídicas que tenharn sido declaraclas inidôneas por ato do poder público

ou que estejam impedidas de licitar" ou contratar com a administração pública, ott com qtlrilquef tle

e) Caclastr:o Nacional de Empresas liridôneas e Suspensas - CEIS;

Ð CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato cle hnprobidacle Adrninistrativa e

Inelegibi I iclade do CNJ;
g) CNEP - Cáclastro Nacional de Empresas Purridas;

h) Inidôneos - Licitantes Iniclôneos jurrto ao TCU; ':

2,3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
g) aLrtor clo anteprojeto, do projeto básico ou clo projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a contrataÇão riersar .sobre obra, serviços oü fornecimento de bens a ele relacionados;

h) empresa, isoladamente oL! em oonsórcic'; rcsponsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de rnais rte 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável téonico ou

subcoutratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou f'ornecimento clc bens a ela

necessários;
i) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

.i) aquele que mantenha vínculo Ce natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista otr

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou coln agerSte público que desempetthe firnção
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na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gralq

k) empresas controladoras, controladas ou coligadas; nos termos da Lei n" 6.404. de l5 cle dezembp

drJgls,concorrendo entre si ;

l) pessoa física ou .jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada juclicialrnente, colr trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhaclores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes ttos casos

vedados pela legislação trabalhista
2.2.1 . Eqqip+ram-se aos autores do projeto as empresas integrantes do m9s{no grppo.econ$tnico; ,. ,,

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" tanlbém ao fornececlor que atue eni substituição"a oulra
pessoa, flsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

lontroladora, coirtrolada ou coligada, desde que devidarnente cotnprovado o ilícito ou n utilização

frauclulenta da personaliclade jurídica do fornecedof;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuanclo nessa condição

(Acórdão n' 7 46120 1  -'I'CLJ -Plenário).

3.0. oBJE'rO:
3.1. O objeto da presente Chamada Pública é a AQUISI DE A
ORII"]NDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO BMPREEND EDOR FAMILIAR, PARA
SEREM UTILIZADoS No PRoGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR" DO

MUNICÍPIO DE AMONTADA- CE, conforme especificações NO TERI4O DE, REFERÉNCIA EM

ANEXO

4.0. DA APRESENTA DOS DOCUMENTOS:
4.1. Cada licitante deverá apresentar, 02 (dois) envelopes conjuutos de documentos, ít saber: de
..HABILITAÇÃ O;'E "PROJETOS DE VENDA", sendo aceita a l'elnessa vta postal.

4.2, B,n caso de envio dos envelopes dE ..HABILITAÇÃO'' C "PROJETOS DE VENDA'' PCIA I'iA

postai, o(a) Nutricionista Rcsponsável Técnica clô PNAE SE

cheeareia rtJlglwo !!Íb!!para a abertirra do certame'

4.3, Os conjuntos de documentos deverão ser entregues separadamellte, enr enrlelopqs gpa9ol e

lacrados, rudripados no fecho e iclentif,rcaclos com o nome do licitante, o número da Öhamacla Pública,

o objeto cla licitação e, respectivamelttc, os títulos dos conteirdos íHABILITAÇÃO" e "PROJETOS
DB VtrNDA", na fontla dos incisos I e II a seguir:

I - Envelópe contendo os relativos à "HABILITAÇÃO" e'íPROJtrTOS DE VENDA":

II - llnvclope colttendo os relativos à "PROJETOS DE VENDA .

4.4. Os 4ocumentos necessários à participaçãg na presente licitação, compreenrlendo os docu

PâäFËIÍURÅ ÞÉ,ÂMÕNTÅÞÅ
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PREF'EITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
CHAMADA PÚBI,ICA N." 17.03.01 /2025.þ4

CNPJ/CPF:
AÇAO E PROJtrTOS DE VEND

OBJETO:

ENVIILOPE no 01
LICITANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
CHAMÄDÄ pÚnlrcn n.' 17.03.01 12025.A4

CNPJ/CPF:
DE VENDA

OBJETO:

ENVBLOPE no 02
LICITANTE:
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ref,erentes à u'HAtsILIrA.çÃo'; . '"pRO¡nToS DE VENDA" e ser¡s anexos, cl

apresentados no idioma oficial clo Brasil.
4.5. Não serão aceitos clocumentos apresentâdos por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cÓpias

etn fac-síntile, mesmo autenticaciäs, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ott catálogos
apenas como,forma de ilustração das propostas de preço.

4.6. Qualquer pessoa é parte le$ítirna para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicaçãcr

desta Lei ou para solicitar,esclarecimento sobrc os seus tennos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias ú¡teis antes da data cle abeftura do cename fixada para a realização da Chanrada Pitblica, no

endereg:g .dipc¡iminado.4o preâmbulo $este edital, .q4bendo a Autoridade,cqrrnpç{q1te...,9/oy,,a.
Nutiiciénisia ResponsáveÍ r¿cnica Oo't t'ien(a¡ clécidir ioUi" u petição dá impugn¿çdó oir âó þédido
de esclareoirnento que será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) clias úteis;

limitaclo ao último dia útil anterior à data da aberlura clo certame. :

4.7. Decairá do clireito cle impugnar os termós deste Eclital de Chamacla pÚnLtCA perante a

Administração a licitante que os tendo aceitado,sem objeção, venlta a apontar, depois da abertura dos

envelopes de habilitação, falhas ou inggularidades que o viciaram, hipótese cm qtle tal comtmicação

não terá efeito de recurso. :. . ; : .' ' I ; .

4.8. A irnpugnação de que trata o item acima, se houver, cleverá ser apresentada de conformidade com

artigcr l

^rt, 
164, da Lei 14.133 de 1o de abril de202l.

4,09, Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do

certame
4.10. As impugnaçöes interpostas fora dos prazos não serão conhecitlas

5.0. FONTE DE T{BC{.IRSO- ATUAI,IZÀR
5,1. Recursos provenientes do' PNAE Naciohâl de Alirirentação .Esbolar).'Dolação

I
Oiçamentária no' no quanclo abaixo:

Ì60r.r2.306.04t0.2.032 ALEMNI'A o ESCOLAR NO
A'TEN DIMENTO ESCOLAR ESPECIALIZADO

5.2. ELEIVIENTO DE DESPESAS: 3,3.90,30.00 Material de Consumo:

5.3, FOl.lTE DE RECURSO: 1552000000 - Transferência cle Recurso do Pl'trAE

ËDUCA DOT
PNAE/ EDUCAÇAO

INIìANTIL
ìZõ1-. r ffiAÇAo ESCoLAR ìrA EDUCAÇÃo
INFANTIL

PNAE/ FUNDAMENTAI.
1601.12.306.0410;2.090 - ALIMEN'|AÇÃO ESCOLAR NO ENSINO
FLJNDAMENTAL

PNAE/EJA
1601,12.306.0410.2.090- ALIMEN'IAÇÃO ESCOLAR NA EDUCAÇAO
DE JOVENS E DULTOS

PNAI:74'f ENDIMENTO
F]SPECIAI-IZADO

6.0. HÄBITIT O DO I'ORNECBDOR
6.1. Os Fcirnecedores da Agricùltura F'amiliar poderão comercializar sua produção agríoola tra forma

de Fornecedores. Individuais, Grupos Inf'onnais e Grupos Formai,s, de acordo com o' Art. 2'l da

Resolução/CD/FNDE no 26, de l7 de junho de 2013 e alterações.

7 - DA CI.,ASSIFI AÇAO

7.1. I'NVELOPE N" OO1 . HABILIT DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado

em

PRfi':ËìT$I?,Â Þä ÀMSNTÀÞA
Å' {"ìr,,,,.,r;l Å.ii¡ri* d<::; $çrrr¿r*. l.?ñ1, {ìt¿r'1r'¿> I Çf-P:li2.i3/tÙ"ÔlJ0 i CNË,J: llú.Sf}2.449/ÚüÛ1 '91.
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a) O Fq¡.nscador hldividuq! deiverá aplCsentar uo envelo¡re no 0l os documentos abaixo
sob pena de inabilitação:
I - a prova de inscriç-ão no Cadastlo de Pessoa Físir:a - CPF;
II - o exfrato da DAP Física clo agricultor f¿nliliar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Vencla cle Gêneros Alimentícios da,A,gricultura F'amiliar e/ou Empreendedor lìamiliar
Rurai para Alirnentação Escolar com assinatura do agricultol participante;

IV - a provâ de atendimento de requisitos higiênico-sanitários plevistos ent nornativas especíl.tcas;

(exigência para o ITEM MEL DE ABELHA);
V -,a cleclalaçãa.q9 q.qg os.gêneros alimentícios I Çergm gnlregues sã9,orign$os de procltrção,¡róp¡ia,

relaciouada no projeto de vencla.

a) O Grupo Informa! deverá apresentar no Envelope
pena cle inabilitação: ' 

'

I - a prova de inscrição no CPF; , ., ;,

lI - o extrato da DAP Física de cada agriiultor familiar particiþdnte, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gênpros Alimentícios cla Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar

Rural ¡rara Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores

familiares relacionados no projeto de venda. 
r

a)o deverá apresentâr no Envelope no 01, os abaixo relacionodos, sob

pena de inabilitação:
I - a prova cle ihscrição no Cadastro Ì.lacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

ll - o extrato da DAP Juríclica'para associações e coopcrativas, emitido nos últimos 60 dias;

lll - a prova de regulariclade com ¿ Fazenda. Federal,, relativa à Seguridacle Social e ao lrunrlo rJe

G ara nt i ä por'l'em p o-cl e S erú iço - F'GI'S, co4&$tqiþgge :

I piq@em nlg¡iÂvalida-de. npra com:

") 
A îô.lrtþ"açõ" ,le nBCÚiÀnIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certitlão áe regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), ernitidas pela Receita Federal clo Brasil na tbnna da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"

i .7 5l , cle 2 de cutubro de 2014;
b) A cornprrrvação cle REGULARIDADE para com a Fazeuda tsstadual de'¿erá ser feita atrar'és <le

Certidlio Consolictarla Negativa de Débitos inscritos na Dí'¿ida Ativa Estadual;

c) A coniprovação cle REGULARIDADE para conr aFazenda r\4unicipal deverá sE feita através de

Çenidão Consolidacla Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de.situação rêgular perante o Funrio <le Garantia por Terrtpo de Serviço - FGTS, atra'¿és cle

Certificaclo rle Rcgularidacle - CRF';

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .Iustiça do Trabalho, mecliante a

apresentação de certidão ¡egativa, nos termos do Título VII-A cla Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovacla pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), confonne Lei 12.44012011 tle 07

de ulho de.2011

IV -'as cfpias do.estatqtq e 41a de posse da diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação lisoolar,

àssinado pelo sgu representante legal;
\/l - a declaração de que os gênelos alinentícios a serem enfegues são procluãiclos pelos

¿t---âssociados/cooperados; : fu '
Á' *..c¡*,À,ipiù <ror,,.,",'î,1;i:ir*Tïil,,ii'íi,"i,,ïîjlt-fi:xi*:å:Í::í::li"sl i cG'10ñ s?0 22ß {â

.r; :' l::'.:1 :l:;5¡âiâ1),ii;ù;la*ilqgø¡g+ÊirygfÍf, grtëS#i

01, os documentos abaixo relacioltad<ls, sob

7.3. ENVEI,OPI NO 01 . HABILITA DO GRUI'O FORMAL

OBS: Caso não seja declaraclo o prazo de ão em seu couteitdo, será consideracla o prazo

validadecla sua emissão, Para efeitcr

validade da certid

Ce 30 tri
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VII - a declaração do seu repiesentante legal de'responsabilidade

Amantrrudä
pel'o controle do atendimento clô'

limite individual de venda de seus cooperados/associados;

VIII - a prova de atendimento cle requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas.

IX - As Cooperativas deverão apresentar os seguintes clocumentos, por força cla Lei no 5764171,'

a) estatuto social com atade assembleiade aprovação, contbrme aLei no 5764171, quc comprove que

a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitação.

b) úrltima ata rle reunião de diretoria.
7,4. A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata o caput do aft. 14 da Lei rf 11.947109, quandcr

comprados de família rural individual, será feita no nome $p¡nulher, em no.mí.qi¡no 50%o (çinquenta

por cento) clo valor aäquirido. (Incluído pela Lei no 14.660, de2023).

8.1. No ìinvelope no 02 os Fornecedores Indivicluais, Grupos Informais ou Grttpos Formais deverão

apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agrioultura F'arniliar conforme Anexo III
(rnodelo da Resolução/CD/FNDE no 26, cle 17 de junho de 2013).
8,2. A relação dos proponentes dos projetos ide vencla.,será'apresentada em sessão pílblica e registrada

em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será
pÚg¡tCnã o aG 02 (dois) clias, após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de

05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s)'

S.3. O(s) proìeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionaclo(s)'conforrne critérios

estabelecidos þelo art. 25 cla Resolução.

8.4r Devem constar noS Projetos cle Venda de Gêneros Alimentícios da Agricttltura Familiar o nome, o

CPF e rro cla DAP Física cle cacla agricultor familiar fornecedor quando se tratar cle Forrlecedor

Individual ou:Grupô'lirformal, e o CNPJ I.l DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de

Grupo Formal.
8.5. Na ausência ou tlesconformidade tle qualqucr desses documentos constat¿rda na abertuf¿l

tlos envelopes poderá ser concc¡lido'abertura cle prazo para sua regularização de até 05 (cinco)

dias, conforme análise da Comissão Julgatlora. .

8.6. O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital.

8.7. Serão desclassificados os proietos de vendas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b)'Que 'apresentaièrrî preÇös unitários in'isórïos. de. valor zero, ou preços inexeQúîflbi"È-(na forma do

:Art, 59. da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta cle vantagem não prevista neste eclital, nem preço ott vantagem

baseacla nas ofertas dos dentais licitantes;
d) que não estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;

e) Que apresentarem condições ilegais, omissões, emos e divergência ou conflito com as exigências

deste Edital;
f) Não será considerada qualquer oferta de.vantagettt não prevista nesta Chamada Pública, nenl preço

ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
g) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto. eventualmente, configuraclc

ñâs Projetos,de Vendas das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo,.de'forma

alguma,.como motivo.para desclassificação da proposta. ; '

9.1. Para seleção, os projetos de venda hab serão divididos em: grupo de projetos de

fornecedores locais, grirpo de projetos do.território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de

propostas do País. ..r:

9,2. Et'ttre os grupos cle pro.jetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para se

I - o grupo dê projetos cle fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
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II - o grupo de pró¡etos de fornecedóres rIé Região Geo grlftca Imediata tem prioridacle sobre o

Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;

III - o grupo cle projetos de fbrnecedores da Re$ião Geográfìca Intermediária tem prioridade sobre o

do estado e do país;
lV - o grupo dé projetos do estado tem prioridacle sobre o do País.

9.3. Em cada grupo de projetoS, sei'á observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidacles tradicionais indígenas 0 as oomunidades
quilombolas; não havendo prioridade entre estes;

a) para efeitcs do disposto neste inciso, clevem se¡ çonsideraclos Grupos Form4is e Grtrpos In{oçmpis

rle-assentamentos da-reforma agrária, comunidades quilómbolas e/ou inCígertãs áquelês cm que a
oomposição seja cle, no mínimo, 50yo+1(cinquenta por cetrto mais urn) dos cooperados/associados das

organizações produtivas respectivamente, conforme iclentifìcação na(s) DAP(s);
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos cla reforma agrâria, ootttutticlades

quilombolas e/ou indígenas, em referêneia ao disposto tto $ 2" inciso I do art. 35 cla

Iìesolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de ?020, têm prioridacle organizações produtivas conn maior

porcentagem de assentados da reforma agrâria, quilombolas ou indígenas no seu quadro de

associados/cooperados. Para empate entre Grupos Intbrmais, terão prioridade os grupos corn maior

porcentagem de fornecedores assentados da refonna agtëma, quilombolas ou indígenas, conforme

identifìcação na(s) DAP(s).
II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo

a Lei no 10.831/2003, o Decreto n" 6.32312007 e devido cadastro no MAPA;
Ill - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes,

sobre Centrais de. Cooperativas (ctetentoras de DAP Jurídica confonne Portarias do MAFA que

regulamentam a DAP);
a) no caso de ernpate enü'e Gruþos Formais, em referênoia ao disposto no $ 2o inciso III do art. 35 da

Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio ðe 2020, têm prioridade organizações proclutivas com maior

porcentagem de agricultores farniliares. e/ou entpreendedor.es farniliares urrais llQ seu quadro de

associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; I

b). enr caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as

partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento clos produtos a serem. adquiridos etrtfe as

organ izações finalistas.
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo

de plojetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais

grupos, em acordo com os critérios cle seleção e priorizaçáo citados nos itens 9.1 e 9.2.

10.1. A Administração POD solicitar das licitantes vencedoras a apresentação dè AMOSTRA,

com a respeetiva identificação clo norp.e do fornecedor, telefone, e-mail, o nitmero da Licitação e do

item para análise técnica do bem/p roduto antss da adjudicação e homologação da licitação.

10.1:1. Após deilarado o vencedor será conceclido um prazo de atê 02 (DOIS) dias úteis, a gontar da

data cle solicitação e/ou encerramento dojulgamento desta fase, para que o vencedor parcial apresente

0l (urna) AMOSTRA para cada produto cotado/soiicitado: ¡\s amostras deverão ser etltregues, llos

horários, das 08h:00min às'l2h:00min no Alnoxarifado Central, com sede à Rua Inácio Alves de

Oliveira, no 714, Centro, Amontada, Ccarri, para avaliação' e seleção'dos produtos' a serem

adquiridos, as qrnis deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamentd após a fase de

habilitação.
t0.1.2. As amostras serão apresentadas contendo 0l (uma) amostra de cada item cotaclo; :

10.2. As embalagens <las amostras cleverão ser idênticas às embalagens nas quais os produtos scrão

fornecidos;
10.3. Deverão ser apresentadas AMOSTRÄ DE TODOS OS ITENS cotados.
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12.1. O pagantento será r'ealizado até 30 (trinta) dias após

Fiscal e Fatura, inediante apresentação de documento fiscal

,$

){
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10.4. A análise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do iteln ofertado ao

em edital.
10.5. As amostras serão subrnètidas à análise visual e a testes feitos por técnicos designados pelo

titular cfo órgão, (nutricionais), que verificarão a conformidade da amostra com as especificações

técnicas constarrtes neste editai e com a legislação de alimentos estabelecida pela Agencia Nacional de

Vigilância Sanitária - ANVISA do Ministér'io da Saúde - MS e pelo Ministério cla Aglicultura,
Pecu¿1ria e Abastecimento - MAPA, confbnne o caso, devenclo ernitir parecer técnico devidarnente

datado e assinado pela comissão;
10.6. Não ser.{ feitg,qu.?lquer pagarner¡lg o.y !nd9qi4çi9 rgferenle,às amos.tlfs, i1lengq$eptilu9lll,d:'aceitar ou não a proposia. Caso a propösta seja acc:ita, a arñostra ficarh retida na'Secretarla Vlunicipal

da Educação pu.á 
"ottrpumção 

de qualidade com as clernais unidades a serem adquiriclas.

10.7. Após o vencimento do contrato, ou se a proposta não for aceita, a amostra ficará à clisposição

para que o participante a retire pessoahnente enr até 30 (trinta) dias. Não scndo a alnostra procuracla no

prazo previsto, ela será integrada ao patrimônio/almoxarifado ou será descartada.

10.8. Pocferâ ainda a Secretaria Municipal de Educação solicitar, a qualquer momento durante a

execução do objeto contratado, novas amòstrad, para o fim de contparar com os produtos que serão

entregues, poclendo estas amostras serem sujeitas às mesmas análises acimaiâ especificadas'

10.9. O resultado da análise será publicaclo em 01 (um) dias após o prazo da apresentação'das

anrostras.
10.10. Na ausência ou desconïormidacle de qunlquer das amostras constntada nn abertura dos

envelopes poderá ser conccrlido abcrtura cle prazo para sua regularização de até 05 (eirtco) dias'

conforme análise do res¡lonsável pcln análisç. :

I 1.1. A,çntrega dos gêneros alirnentíCios deverá ser feita rio ALMOXARIFADO CENTRAL à Rua

Inácio Alves de Oliveira, 714, Céntro, Amontadâ, cont'periodiciclaide QUINZENAL e/ou de acoÍdo

corn soliiitação da Equipe de Nutrição cla Alirnentação Escolar.

11.2. O prazo de vigência.clo contrato será até 31 tle dezembro tle 2025.'E, os produtos deverão.ser

entregues de u"orão com ' o estabelecido na Orclem de Compra,' podenrlo ssr ptorrogado,

justificadamente, por igual períoclo.

a úrltima entrega do mês, através de Nota
correspondente ao forrieiimento efetuado,

vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento'
i,i i i1l ., ' '

1, Das decisões pela Comissão, decorrentes do presettte, caberão os rpcursos previstos

aproveitamento.
tj,S. Os autos clo processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

Setor de Licitação deste rnunicípio,
13.6. Decicliclbs os recursos èlconstatacla o regularidaclè clos atoS procedirnentais; ó

: 
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no Aft. 165, da- ì.ei,n" 14.133 cle 1o de abril dç 2021.
13,2. Ao finai cla'sessão, rJepois cle declarado o licitante vênceclor do certame, qualquor licitarlte

poderá manif'estar a lntengão .de interpor rgcurso, devgndo ser apresentqdo no ,prazo cte J (três) dias

úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata,

li,i.t O pruro pur" ,p.";;dao de contrarrazões será o mesmo do recurso'e terá início na data tic

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso'

1 3.3 . O recurso contra decisão da Nutriciônista Responsável Técnica tlo PNAE terá efeito suspensivo-

13.4. O acolhimento cle recurso importará a invalidação apenas dos atÓs insuscetíveis de

11. LOCAL, PERIOÐICIDADT] DE BNTREGA DOS I'RODUTOS
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Despesas hornologará o procedirnento lieitatório e adjuclicarâ o objeto ao(s) licitan¡e(s) tleclarad'é(s)

vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
13,7, Os recursos e impugnações interpostos lbra dos prazos não serão conhecidos.

NA CONTRATA o
i4.i. As obrigações decorrentes da prescnte licitação serão formalizadas por termo dc ccntrato

específico, celcbraclo entre o h4unicipio, rcpresentado pelo Ordenador Ce Ðespesas (doravante

denominado Contratante), c o vencedor (cloravante ctenominacla Contratada), que obrsqrvará os termos

.,. {o.{rf.:92,..XIV,,{ÿde{VII,dal,,ei |4.lfilzL,cart.38'd-aResoluçãolCD/¡'NPEle:20d9Q2de
dezembro de2020, altorações posteriores, e clesfe edital e demais uormas pertineutes, cuja minuta foi
sublnelida a exame prévio cla Procuradoria Jurídic¿r clo Município.
14.2. O vencedor terâ o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados cla Cevida convocação, para celebtar

o referido Clontrato, clo qual farão parte integrarite o edital, seus anexos, a proposta e denlais

documentos apresentados pelo licitante venced<jr; Em caio de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o

disposto no item 18.7 deste editäI. i l

14.3, Se o licitante venceclor não assinar o Terrno cle Cöntrato no prazo cstabelecido é facultado ao

Ordenador de Despesa convocar as licitantes remallescelltes, res¡:eitada a ordem de classificação final
das propostas, paia fazê-lo em igual ptazo e nas mesrnas condições propostôs pela plimeira

classificada, inclusive quanto aos pregos (descontos), ou revogar a licitação.
11.4, Incumbirá à Contratantc providenciar, à sua conta,.a publicação do extrato do Cpntrato nos

quadros de aviso dos órgãos públicos rnunicipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ap de stta

assinatura, pâiaiocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela dala. O mesmo procedimento se adotará

c<lm relação aos possíveis tennos adifivos.' .

14.5. O.Termo-de Contrato só poclerá ser alter:ado em conformidadeconl o disposto dos Arts. 124 e

seguintes da Lei, no 14 .133,,de 202I; ;t ) ': ' : ' i r:

15,i. o cla presente Licitação terá apartir de sua assinatura, até 3l (trinta
e uin) tlc dezembro do ano da'sua assinatrúa, podendo sér þiorrogado nos casos e formas"prer;istos

dos artigos l06 e l07 da Lei no l4.l33l202l. "
15.2..{prorrogação de que trata este item é conclicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Administração, permitida a negociação

com o contrataclo.

16.1. A Contratante, além obrigaç'3es' iesultantes da observância da Lei n" 14.13312rJ21, deverát

obeclecer às disþosicões elencadas qa minuta clo Termo de Contrato - Anexo a dste edital. 
...

17,1, O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e

as nonrìas dispostas na Lei no 14.133 12021 e alterações postedores, bem como legislaÇão pertinente,

respondendo cadautma pelas consequências de sue inexecução, total ou parcial'

1'l .2 A,.fiscalização, do Contrato qerá exercida pelo Ordenador de Despesa'

I 7.3 O exercício dà:fiscalizaþáo ou o acompanhamento será exercido no interesse do Mutlicípio e não

exclui nem reduz a responSabllidade da Cgntratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante

teiceiros, por quaisquer"irregularidaclei, danos resultântes de imperfeição técnica. vícios redibitórios e,

na ocomência destes, não implica corrêsponsabilidade .do Poder Público ou de seus agentes e

prepobtos.
il.i Quuirquer exigências cla fiscalização inelentes ao objéto do Contrâto deverãb ser prohtamente

atendiàas påla Contì'atada, sem ônus para a Contratante. A Contratadaé obrigada a reparär, corrigir,

substituir, às suas expensas, no todo ou ent peÍe, onde se verificateltt t'ícios, defeitos ou incorrerfiñes.
' " " pnËFlì:iîUftÄ ÞË AlilONTÀOA tÐ
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sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

i
ii

r B.o. DrsPosrçÕns cERAIS
18.1. Ilste Edital de Chamada Pública e seus elementos constitutivos,, poderão ser obticlos na Comissão

de Contratação da Prefeitura Municipal de Amontada. na Aveni<la General Alípio dos Santos, 1353,

Centro, CEP 62..540-000 - AmcntadrýCE.. nos horários de 08:00.às l2:00h eiou pelo site dc,l'ribunal
de Contns clo Estado tlo Ceará - iCE https://municipios-licitrcocs.tce.ce.gov.br/ ou ainda pelo Site

Oticial da Prefeitura Municipai de Arnontada: \ry\l'w.anrontacla.ce.gor,.br/licitacoes.
I 8.1,. Os produtoq,alimeutícios deverõo atender an disposto,na legis,lação sanitária (fedglTl, pslqdllal otr

municipal) espccífica para os alimetttos de origem animal e vegetal.
18.2. O lirnite individual de venda do agricultor farniliar e clo empreencledor familiar rural para a

alimentação escolar deve respeitar o valor rnáxinro de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP

l.-amiliar/ano/entidade executora, e cleve obedecer:ìs'seguintes regras: I

I - para a comercialização com fornecedores inc{ividuais e grupos inlbrmais. os contratos individuais

firmados devem respeitar o valor máxinro de R$. 40.Q00,00 (quarenta mil reais), por DAP

F'amiliar/ano/EEx; 
- ":' t't. '"' 

'

lI - para a comercializaçáo çom grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o
resuliado do número de agricultores familiares. munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica

rnultiplicado pelo limite indiviclual cle comercialização, utilizando a seguinte fórnrula:
y¡4ç::'NAli'x R$ 40.000,00 (selrdo: VMC: .¿alor máximo a ssr contrataclo. NAF: nn de agricultores

familiares (DAPs familiales) inscritos na DAP jurídica). l

18.3. A aquisição dos gêncros alimenlicic¡s será fonnalizadaatravés de rtm Contrato de Aquisição de

Gêneros Alimentícios cla Agricultura,Familiar pala Alimentação Escolar que estabclecerá com clarezù

e precisão as condições para sua eieiução, exfJressas em cláusulas'que definam os clireitos, obrigagõqs

e responsabilidades das partes, em conformidaclc com os termos da chalnada pública e da proposta a

clue se vinctrlarn, benr como rlos Capítulos dos Contratos, da Lei no L4.1331.2021'..: ' , ' ì. ',

Amontada (CE), 20 cle matço de 202.5

Tiago o cla

Secretário Executivcl de Educação

PR üË Ë¡r{JÊÅ Þli ¿rMÕ NTÁÞA

Á^.,. $onr:rni ,Àlipi* ¡ôs Íj()nrû* 13S3. üantro I Ç;f:þ:€,2-.b|tJ "ût0 I {NpJ: 06.58?.,14S/0tÛ:l '91 i CGF: 06.920 220-S

Ëon*: {àìi3) I ií}çl{.!í}":i4?:3 i {r-¡r*il; sovrrnùlðü}11*ntadn.ce .9*v.hr

il .



,.r r LJi,ì

ffi

Ary*untada
{âOVSflNÜ MÌJHITIPÁL

ANEXo I - TERMo DE REFERÊucu,

b) Chamada Pública cle Compra: é a comunicação ofìcial feita pelo

intenret ou na forma de ntural de anrpla circtrlação para ccnhecit

AQUISTÇÃO DE CÊXAnOS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMTLIAR

I . DA JUSTIFICATIVA
l.l. I')or meio do Programa de Alimentação Escolar, a Secretaria Municipai de Educação de

Amontada,.visqndo ateqder a demancla Ce aluncrs distribuídos nos atendimentos tle Creches, Pré-

Escola, Ensino Fundamental, Educação cle Jovens e Adultos e Ensino'l'empo Integtal, estantlo estes

incluídos na programaçäo refercnte ao ensino fundamental e contribuindo de forma clircta com o

públic.o mencionado, a {îrn clc garantir um funcionamento efioiente e unt avanço na prestação dos

fornecimentos que são oferecidos por esta Secretalia aos Munícipes. A Resolução FNDE n.o 2,6, de l7
de junho de 2013, alterada pelas resoluções CD/FNDE, no 4 de 02 de abril cle 2015,

Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, Resolução/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de

2020; Resolução/CD/FNDE no 21, de 16 de novembio de Zn2l; e na Lei 11.947, de l6 de junho de

2009 - art. 14 preconiza que do total dos recursos ftnanceiros repassados pelo F'undo Nacional de

Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE), no mínimo 30Yo (trinta por cento) deverá ser utilizaclo na aquisição de gêneros alimentícios
diretamente cla Agricultura þ'amiliar e do Ernpreendedor Familiar Rural ou suas otganiza.ções. Dentre

as diretrizes estão:
a) O ernprego cle uma alimentação saudável e adequada, como uso de alimcntos variados, seguros e

que lespeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais;
b) O apoio,ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios

diversificados, prodrzidos em âmbito local e ¡ireferencialmettte pela agriculnrra familiar. ':

1.2. Assirn, , a obtenção de gêneros alirnentícios diretamente da Agrictllturil Fanliliar e 'do

Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da

alimentação nas Instituições Educacionais de Amontada, bem como criar oportunidades de geração de

renda. que poderão benehciar famílias agricultoras, estimular a pennanência do agricultor llo calnpo,

valorizar a produgão.local/regional e fonlentar o desenvolvimento agrário sustcntável.

1.3. Finalmente, salientamos que a aquisição de gêneros alimentícìos por meio de ChamadaPúblic¿

com a contratação direta de Cooperativas e/ou Associações está de acordo com tts clirel,rizes

estabelecidas pelo F'undo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Resolução FNDE n'o

26. de l7 de junho cle 2013, alterada pelas resoluções CDlFlrlDE no 4 de 02 de abril de 2015,

Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 cle rnaio de 2020, Resolução/CD/FNDE no. 20 de 02 de clezembro cle

2020; Resolução/CD/FNDE no 21,de 16 cle novembro de2021; e na Lei 11.947, cle 16 de junho de

2009 - art..!4, dentre outras que tratam das ações relativas à oferta de alimentação para coJetividade.:

1.4. A aquisição cle gêneros da agricultura familiar para compor os carclápios dos alunos da rede

pública de ensino, é uma forrna de promover o acesso regular e permarlente a produtos de.melhor

qualidade nas escolas, sendo um passo adiante para a gatantia de alimentos e hábitos satldár'cis, conl

respeito à cultura e às práticas alimentares regionais.

I

2 - DEFTNTÇÃO
2.1, Para fins deste Termo de Referência, considera-se:

a) Projeto cle Venda: modelo conforme anexo V da Resolução FNDE tt." 26, de 17 cle junho de 2013,

alteraãa pelas resoluções CD/FNDE no.4 cle 02 cle abril de 2015, Resolução/CDÆNDE no 6 de 08 <le

rnaio <le 2020. Resolução/CD/FNDE no; 20 de 02 de dezenrblo de 2020; Resolução/CD/FNDE no 21,

de 16de¡ovembro de202l;enaLei ll.947,cle 16'dejunhode2009. art.14. :

gestor, por meio de jornal, síti
rrenio público clas clotnanclas

ona
pafa

PRgFã¡TURÅ Þã ÅMTI'¡TÅSA
Å.v. rJ<:ri:r*l Åli¡ri* dos srn{o5. 1353. Cenrro I ç[pj62.$4t^tû0 | r:NpJ: t6.5h2.ì1,iþlÚtJÚ1,,S1 i iC¡F: 0fi.1]?tj.22#-å

. i:,¡nr¡: iåìtl] 0 {if1$3"å433 i L"mr¡il: gcvernolä}rm*rrt"r':l* ce 9*tb¡

#tq;,..,.."r,åffi4åilfí*ifiü**ar4dffi@m*W Wr¡*it$Iilffi



,iå,1 ffi
ýL

Arnnn*sdæ
6OVgRNt] MIJNICIPaL

aquisição cle gêneros alimeritíciôs da agricultura farniliar para alimentação eÈcolar, seþuuclo Reso

CFN No 465, de 23 de agosto de 2010, no Diário Oficial da União em 25.08.2010.

3 - DO OBJETO r.

A AeursrÇÃo p¡, cÊNenos elwrnnrÍcros oRruNDos DA AcRICULTURA FAMILIAR E

DO EMPREENDEDOR FAI'{ILIAR, PARA SE,II.EM IJTILIZADOS NO PROGRAN'IA NACIONAI-
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MIJNICÍpIO On AMONTADA- CE, por meio de Charnada

Pública conforme especificação no ANEXO I e nas clemais condições êstabelecidas neste Termo de

R_çfer;ôn.ci.a, a9¡ 4þtnos da Rede Públicg de Ensino 
"de 

Arnontada, confgrm.e eçpecificaçQes clos g9¡1e¡.os,

alimentícios abaixo:

., RS

364.855,00

VALOP.
TOTAL

UNID.
MEDIDA QU.A.NT

VÄLOR
MEDIOITEM DESCRTÇÃO

DO ITEM
t

ESPECTFTCAÇAO

R$
16,9',1

I

QUÍLOGRAMA 21 50ûMAÇAO FUJI

NACIONAL .DE

PRIIVIEIRA

QUALIDADÈ, . .

APRESENTANDO
TAMANHO, COR E
coNFoRMAÇÃO
{]NIFORMBS,
DEVENDO SER BEM
DESEI{VOLVIDA E
MADURA, COM POLPA
INTACTA E FIRMÐ,
SEM DANOS FÍSICOS E

MECÂNICOS
ORIUNDOS DO
MANI.JSEIO E
TRANSPORTE. CAIXA
DE PAPELÃO
ONDULADO, COM IOO

A I2O UNIDADES,
PESANDO
APRCXIMADAMìJNTE
I8KG.

R$
93.095,00

'.:

21500 R$ 4,33

I

QUILOGRAN4A02
MELANCIA

FRUTA

DE PRIMEIRA
QUALIDADE,
ñtpcRe, REDONDA,
GRAÚDA; !'RESCA,
LIMPA, DE COL.I]EITA
RECENTE; LIVRE DE
SUJIDADES,
PARASITAS E
LARVAS, TAIvIANI-IO E

coLoRAçÃo
I.JNIFORMES,
DEVENDO SER .BEIVT

DESENVOLVIDA E

MADURA, COM POLPA
FIRME E INTACTA,
ACONDICIONADA EIVI

PRËFË}TURÅ Þ[ Å]lÕNT¡lüÂ
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Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE

001/201 5, Art. 29, $3o).

4 -Ðo púnt,lco BENEFTcTÁnro
4.1. Constitui público beneficiário a ser atendido pela(s) Contratada(s) os alnnos matriculados Recle

Pública de Ensino de Amontacla.

s-DAS NIETAS
São nletas a serem alcançadas:

5.1. Meta 1- Atender ao aftigo l4 da Lei 11.947,2009 que prevê a aquisição conr o repasse financeit'o

do FNDE de, no mínimo, 30Yo de gêneros alirnentícios oriundos da Agricultura Familiar.

5.2. Meta 2- Atender ao percentual das necessidacles energéticas diárias dos alunos visando o

fornecimento de uma alimentação saudável, variada, que respeita os hábitos alimentares locais,

adequacla em micro e macro nutrientes, conforme preconiza a Resolução FNDE n3 26, de I 7 de junho

de 2b13, alterada pelas resoluções CD/FNDE n9 4 de 02 de abril de 2015, Resolução/CD/FNDE rf 6

de 08 de maio de 2020,. Resolução/CD/FNDE rlo. 20 dc 02 de dezembro cle 1 2021i

Resolução/CD/FNDE no2l,de 16denovembro de202l;enaLei 11.947, de 16dejunhocle2009-
art.l4.

6 - DAS CONDrçOES PARA REALTZAÇÃO l¡. CHAMADA PÚBLTCA I

6,1: Os'gêneros alinentícios deverão ser aclquiridos por meio de Chamada Pública, oriunclos,

exclusivamente, da agricultura familiar e do empreendedor familiar, para serem utilizados no

progralna nacional de alimentação escolar do município de Amontada- CE. Cujos interessados podem

ser (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais), destinados ao fornecimento dc gêneros

alirnentíoios para os alunos da Rede Pública de Ensino de Amontada.

6.2. Para frns clesta aquisição, serão considerados fornecedores os Agricultores Familiares e

Empreendedores Fatniliares Rurais,,organizados ou não em Grupos, Formais ou informais Resoltrção

FNbE, tr.u 26,de 17 de junho de 2013, alterada pelas resoluções CD/FNDE no 4 de 02 de abril de 2015,

Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio . de 2020, Resolução/CD/FNDE no . 20 de 02 de dezembro de

2020; Resolução/CD/FNDE no 2l,de 16 de novembro de 2021;e naLei 11.947, de 16 de junho de

2009 - art. l4 ou dispositivo legal que venha a substituí-la).

6,3" O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricu Itura Familiar parø Alimentação Escolar é

limitado ao valor individual de vencla por Agricultor Familiar e por Empreendedor Familiar.Rural eln

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por ano, conforme Resolução FNDE No 21, DE 16 DE

NOVEMBIì.O DE 2021, alterações ou outra legislação que venha a substituí-la.
pcla Agência6,4. Os itens cotados deverão atender aos padrões de

de Vigilânoia Sanitária/Ministério da Saírde e Pecuária e

Abastecimento nas suas respectivas áreas de cornpetência e conforme determina a legislação em

PRËPËITUå¡. Þ[ .ÀMÕNTÂOA
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Identidade e Qualidade aprovapos
pelo Ministério da Agricultura,

%_áA GRANEL, PESANDO.
ENTRE 6 A
CADA.
APROPRIADO.

IOKG
SACO

R$
457.950,00

VALOR TOTAL,
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6.5. Será asseguraclo aos técnicos da Vigilância Sanitaria

DE EDUCAÇAO,
de Amontada, e do Setor'de Merenda

da SECIIE'I'ARIA MLTNICIPAL o direito de iuspecionar as instalações

cooperativas e/ou associações, assirn como verificar a exatidão das informações apresentadas à

Cornissão de Licitação, antes e/ou após a adjuclicação.

7 . DA Cr.ÄSSrF',rCAÇÃO/HABrLrrAÇ-ÃO DAS PROPOSTAS
7.1- Os Fornecedores da Agricultura Familiar poclerão cclnrercializar sua proclução agrícola na forma
de Fornecedores Individuais, Grupos Inforrnais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da

$gsotuçäoFNDþ,n,e,{,de2,de abril$9201-5,qalte,rqções, ,,, :,., , ;,,, ,,.: : , j ,.í r i

7.2- Í)enhre os PROJEIOS DE VENDA prèviamente seiecionados com baie na locali<lade, sefãc:

ainda priorizados os ¿\SSENTAMEN'IOS , DA REFORMA AGRÁRIA, çOMIJNIDADES
'|RADìCIONAIS INDÍGENAS E/ OU QI-IILOMBOIì,4S, conforme art. 14 cla Lei no 11.947109, e

alteraç:elcs,

1 .3 . A aquisição dos gêneros alimenticios de que,trata o caput do art. 14 da L,ei f 11.947109, quando

comptados de farnília rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinqurenta

por óento) do valor adquirido. (lncluíc{o pelp Lei'r1d 14.66i0,'de2.023).

8 - DA DESCRTÇÃO DOS FORr\ECTMENTOS A SEREM EXECUTADOS
8.1. Os gêneros alimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o atendimento
do carclápio da Alimentação Escolar nas modalidades: Creche, Pré-Escola, Rducação Infantil e Ensitto
Fund¿rmental, no período até 31 cle clezembro de 2025 a parlir da assinatura do contrato.
8.2", O contrato será efetuado na totaliclade da aquisição com entregas a serem definidas em

oronograma.elaborado pelo Setor de Mefenda escolar, i

8,3. As entregas deverão. ser ef'etuadas no ALÌ\4OXAzuFADO CENTRAL à Ru¿.Inácio Alrles de

Oliveira; 714, Centrcs, Amontada, com perioclicidade QUINZENAL e/ou de acordo com solicitação cla

Equipe de Nutrição da Alimentação Escolar. l

8.4. Os produtos, no momento cla entrega, serão inspecionaclos; de açordo com o-Plano clo Inspeção

por Atributos¡ Norma NBR 5.426185 -ABN'U, para verificação d<-r tipo do produto,¡ qualidacle, peso,

quantidade, prazo de valiclade; número de registro, lacre, tipo de embalagem primária e secundária, e

outras"que se fizerem necessárias à garantia da qualidade do produto, conforme especificações
constantes no ¿nexo I, . '

8;4.1. Os produtos que, após a inspeção, estiverem em desaoordo oom a NtsR 5,426185-ABNT ttãn

serão recebidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
8.4.2. A distribuição dos gêneros alimentícios às Unidades de Ensino Municipais não serão efetuadas

mediante a oçorrência de resuLtado.que.comprbmçta a'$r¡a qualidade; ató que as pendências existentes

sejam sanadas.

8.5.llodos os itens descritos no edital de Charnada Pública, após entregano Almoxarifado do Setor de

Merenda Escolar, e antes. da clistribuição às lJni<lacles de .Ensino. serão, submetidos à análise dos

seryidores responsáveis,pelo recebimento. Caso seja constatada algurna disf.unção qttanto à c¡ualiclade

do gênero alinrentício, será, obrigação da empresa contratada recolher e substituir todo o lote

condenado. :

8.5.1. O produto substituíclo set'á novamente submetido à análise. Neste caso, a repetição cle resultaçlo

contlenatório implicará no cancelamento do contrato.
8.5.2. As despesas decorrentes de problemas relativos ao.comprometimento da qualidade do produto,

dentro do prazo cle validade, fioarão por conta da cooperativa.e/ou'associação forneqedora que deverá

recolher e substituir os produtos nos locais indicados.pela SICRETARIA.MUNICII'}AL DE
EDIJCAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data clo recebimento da solicitaçãc, emitida
pela SECRETARIA I\4LINICIPAL DE EDUCAÇAO,

9 - DAS OBRTGAÇÕES n¡. COI\TRATAD/,
9.1 . Para a aclequada prestação dos fornecimcntos, a Contratacla deverá se responsabilizar por

PRgTãITURÀ ÞI ÂT',IÕMTÅÞA ,/-''
À* Çcn;r¿l Áli¡:i*,Jo*fj¡¡¡rtor. l.3¡3.üentro i ÇâP:62'ß4t)"ilû0 I CNR,, $6582.449/{sttl-Sl i CÇl":l}$.$10.22Õ"6
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9.1.1. Alimentos cle äconlo conì o Paclrão cler lclentidade e Qualidade detinido'pelos
competentes e legislação vigente, clentro do prazo Ce validade sendo vedadaautilização cle ¿rlimeutos

con alterações de características sensoriais, ainda que denhodo prazo de validade.
9,2, Os alimçntos deverão ser entregues no Almoxarifado do Setor de Merènda Escolar, nos horários e

quantitativos estatrelecidos pela SECRLTARI¡\ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,. conforme

"ro,rugr"*u 
enviaclo à Contratáda.

g.3, A Cooperativa-.¡;'A;;.iuçao de Agricultores Familiares vçncecloras 
:deiverá cxecutar os

fornecinrentos observ'ando as conclições de higiene e segurança no ârmazenamento e distribuição dos

gêneros alimentícios,.devcndo a Contratada aco¡rrpqnher e supervjsiorrar o fornecin.regto prestad?.,. , .

õ.4. 'Uniregar os gêneros 'alimentícios em mtiiä ¿e ransporte e acondicíonamento adeqúacloS' e

contbnne especificações do Anexo I, de fonna qLle esses gêneros estejam coln apresentação e

temperatura apropriadas como forma de gararttir sua clualidade'
9.5. Serír cle exclusiva responsabilirlacle cla:CON'TRATADA o fornecimento clo objeto, bem como

todas e quaisquer despesas decorentes do seu fornecimento.
9.6. A Contratada deverá prestar os. fornecimentos com eficiência e prestez,a, dentro dos padrões

exigidos pela Contratante, o'brigando'se espècÍálmente, ai ' tl' . ,

9.6.1 . Cumprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal;
9,6.2. Adequar, por determinação da Conhatante, qualquer forttecimento que não esteja sendo

executado cle acordo com as boas práticas de fabricação.
9.7. A Contràtada deverá ,comunicar à SECRETARIA IVIUNICIPAL DE BDUCAÇÃO,
imecliatamente, qtialquer ocorrênçia ou anonnalidade que venha a interferir na execução dos

forneci mel r tos cohtratados.
9.8. São cle exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os clanos causados I terceiros ou ao

patrirnônio público muriioipal, em decorrênci4 da execução clos fornecirnentos contraiados.' , .

9,9. , Responder civil, adnrinistrativa e penr:.lmente, porquaisquer acidentesi danos ou prcjuí:eos

materiais e/qu ,pessoais, oausados. ao -mtlnicípio, aos seus empregados e/ou 'terceiros,, colno

consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados. .

9.10. A Contratacla deverá se respousabilizar pcrr todos os enca.rgos trabalhistas, prevideneiár'ios,

contribgições ao Instituto Nacional de Seguriclade Social-INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais,

de seus funcionários, senclo cousiderada como úirica entpregadora, não havendo qualquer vínculo cle

soli clarieda<le ernpregaticia desta Contratante.
9.11. Não poderá a Contratada,.em hipótese algutna, transf'erir a terceiros, no todo ou em parte, as

obrigações assumidas, sem prévia anuênc.ia da cotttratante,

10 - DAS ATRIBUIÇÕDS n.,r CONTRATANTE
10:1 , A Prefeitura Municipal de Arnontada, na qualiclade de Contratante, deverá:

10.1 .1 Emitir Notas de Ernpenho para custear a despesa durante a vigência rlo Contrato;
10,1.2.1)csignar servidor como Fiscal do Contrato; ' , :

10.1;3. Atestar Notas'Fiscais que comprovam arealização dos ft-¡rnecimetrtos;

10.1.4,,Bfetuar os pagarnÈntos devidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias que.,serão contartos a

partir da apresentação da Nota Fiscal;
ìO.t.S. Notifìcar por escrito a Contratada,cla aplicação.de eventuais multas,,da suspettsão;do

forneeimento; da distribuição e da sustação do pagamento de quaisquer fatui'as; , ,

10.1.6. Descontal'os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por

descumprimento de cláusnlas contratuais da Nota Fiscal apresentada.

10.1 .7. .O pagamento à (ao) Contratada (o) serír efetuado pela Prefeitura Municipal após a apresentação

do documeÑo fiscal correspondente à quantidade e valor espec-ifîeado, eonforme cronograma de

entre ga r eulizado pel a S ECRETARIA MI-INICIPAL D E EDUCAçÃO.
lO,t.S Nao será. ãfetuaclo nenhum pagamento ao (à) Contratado (a)errquanto houver pendência de

liqtiidação da obrigação Frnanceira, em viftude de penalidade ou inadimplência contratual

rJ

L/
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1.I . DO LEGIME Un EXECUÇAO : : "

11.1. O regime de execução será na compra direta por meio de Chamada Públidã, conformc LEI
11.947,2009 art, 14; $ I".

12. DA VTCNNCM CONTRATI]AI,
12,1. O Contrato ter:á valiclade até 31 ile dezemblo de 2025.

13 - Do cRoNocRAN{A nn nxncuçÃo
13.1, Os fornecimentos deverão ser prestados em consonâncj.a coln as concliçõçs constitntes neste

' 
Terrno de Referéncia, respeitaclos os h'orários, locais e tipos de álimentos clefinicios c, caso necessário,
em conformidade com as alterações determinadas pela SECRETARIA MUNICIPAI- DE
EDUCAÇÃO.

13.2. Os gêneros alirnentícios deverão ser entfegues conforme cronograma de atendimento a ser

estabeleciclo pela SECRETARI$, MUNICIPAL DE EDUCAÇAO.
13.3. Integra o presente Termo de Referência,:pòino'parte indisçolúvel, o ANEXO I - Especificações
dos Gêneros alimentícios

14 DISPOSIÇOES GBRAIS 't
14.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (fecleral, estadual ou

municipal) específica paia os alimentos de origem animal e vegetal. Deve ser apresentacla

obrigatoriamente s cópia clos registros dos produtos nos seus respectivos órgãos competentes clumnte o

processo da Charnacla Públiia, sendo.que drurante a execução do contrato deve ser exigida a cópia cla

renovação clo registro, caso expire a validade desse clocumento recebido anteriormettte ¿ì formalização
cla proposta de participação, conforme se apresenta no quadro abaixo:

. Eooumentação ExigidaTipo de Produto Norma Sanitária
Cópia do registro do

estabelecimento e Cópia do
registro no MAPA da bebida

espeeífica.

Bebidas, como polpas de
frutas, suco, néctar, l€fresco,
bebida de fruta, chá, mate,

água de coco, alénr de outras
descritas no Decreto N.o
6,87112009 e rra Lei N.o

7,67811988.

O estabelecimento do produtor e
a bebida devem ter registro no

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

(MAPA).

I)evem atender apenas as

especificações deste Termo de
Referência; sem nccessidade de

resistros sanitários.

Dispensado¡ de registros e

dernais docunlentos,
Produtos in natura de origem

vegetalcomo frutas e
hortaliças sem nenhum tipo cle

processamento
Cópia do Alvarí Sanitário ou

Licença cle Funcionamênto do
. estabelecirnentó, rotulageru '

nutricional e ficha técnioa
assinados por profi ssional

habilitado.

Produtos minimamente
processados cle origem vegetal
como fruta, vegetais, raízes ou
combinação destas que tenha
sido fisicamente atterada, em

estado de conserva por
congelamento, ou seja, que

tenham sido lavados,
sanitizados, cortados, fbtiados,
ralaclos, picados, descascados,

torneados ou na forma de

cubos, que são enquadrados
como produto de frutas ou

O estabeleoirnento do produtor
cleve ter Alvará Sanitário ou
Licença de Funcionamento

'RËFËír,RÀDÉAMONîA'A 

| 
,Ð.

. ,fu.ii¿nçr*i Àlipi*tl**Sc;ntos. 1.3.3,Conf"ro I t[F:ô2.S40-t0ú | {ñpJ: 06.582.44g/üÕÛf-Sl I CÛí:ûS.9}ü.22*f-
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{tJål} I å!lû3"34?3 | [-mnil: flov€rno{õlçmÕntadn.p.gorbr
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14.2. O local de produção dos alimentos deverão aclolar procedimentos de lloas Prátictts, confbrnte o

que estabelece a'Resolução RDC n' 21612004, rio que diz respeito à limpeza e conservação das

instalações, equipamentos, móveis e utensílios; controle de vetores e pragas; higienização' dc>

reservatório de água; saúde e higiene dos manipuladores; cuidados no armazenanlento, pré preparo,

preparo e transpofte de matérias primas, ingredientes e embalagens, mantenclo o registro das

operações, conforme se exige para manutenção de Alvará Sanitário ou l-riceuça de Funcionamertto. .

14,3. Para os produtos que exigem manutenção de temperatura controlada, podem ser utilizadas para

transporte, caixás de isopor ou caixas térmicas de outros materiais que consigam tnanter a temperatula

dos produtos durante o transporte até o local de entrega.

14.4. Os produtos processados prontos para o consumo (exemplo: bolo, pão; tapioba, c.ocada, doce,

biscoito, suco de fruta, bebidalirctea, peta) clevem ser produzidos de forma artesanal cotn ittstmlos

naturais oriundos, em sua maioria, da produção da Agricultura Farniliar e/ou associados (as) clo grupo,

transportados conforme as Boas Práticas de Manipulação de Alimentos. Estes produtos não poderão

contcr aditivos, corantes, essências, conservantes e/ou mistura industrial (exemplo: pré-preparado de

holo). Devem ser produzidos e transportados o rnais próximo possível clo horário de enfiega tra

instituição, mantendo temperatura controlada. conforme Boas Práticas clc Manipulaçõo de Alimentos.

14,5, A Ficha Técnica cle Preparo e Rotulagem deve ser assinada por profissional habilitado com a

infornrações preenchidas segunclo modelo do ANEXO-I.I. Para estes produtos, poclerão:ser solicitadas

alterações na composição das receitas, a finr de atender estudantes ooln necessidades alimentares

especiais, como alergias ou intolerâncias ao glírten, à lactose ou a qualquer.,outro conlponente da

receita, conforme a Lei.no 12982 de 28 de maio de 2014, que determina o provimento cle aiimentação

escolar adequada aos alunos portadores de estado ou de condição de saúde específtca.

14.6. As medidas de prevenção.do contágio do novo coronavírus (COVID-19), como uso adequado de

Equiparnentos de Proteção Individual (EPI's), distanciamento físico mínimo, lavagem frequentc das

mãos com sabão antisséptico ou uso de álcool a 70ÿo, afastamento de manipuladores com sintomas

suspeitos, dentre.outras, deverão fazer parte de todas as etapas de produção, transpc¡rte e entrega dos

produtos.

PRËTËffURÅ Þf Å}NÕNTÄþÅ
.é.v" ü¿rn*rrt Ålípiu tlo* s¿¡nrcs, 13ã3, CÛntro. I CtF:tâ2.$4e-tSt I tJÑpJj tt6.ñ82,4491ÛÛ9lttt i cGF':06.92ti.22fJ-{i

ijoaç: {t}13} 0 *rl$3:34?3 | lÍ-nr<rìl: gov,rrriolcï}crt+nttrdó.c* g*v.bi

produto drj vegetais
RDC N" 352,D823 DE
DIIZEMBRO D820.02):,

Cópia do Alvará Sanitário ou

Licença de Funciclnamento do

estabelecimento, rotulagem
nutricional e ficha técnica
assinados por proftssional

habi!itado.

Para produtos processados,

mesmo que de maneira
artesanal, corno doces de

fiutas, farinha, pão, bolo,
biscoito, tapioca, bolacha,

petas etc.

O estabelecimento deve ter
Alvará Sanitário ou Licença de

Funoion¿rmento.

Cópia do Alvârá Sanitátiio cnt

Licença de Funcionamento do
estabelecimento e rotulagem

nutricional assinada por
profissionål habilitado.

Feijões e farinhas embalados
Rl)C no 263 dc22109105

ANVISA

O estabelecimento cleve ter
Alvará Sanitário ou Licença de

Funcionamento.

Cópia clo Alvará Sanitário ou
Licença de Funcionamento dcr

estabelecimento e rotulagem
nutricional assinacla por

profissional habilitado, Cópia de

resistro (SIM, SIE OU SIF)

O esJabelecimento cleve'ter
Añarà Sanitário cru l-icénça de

Funcionamento.

Mel de abelha em sachê-
RESOLUÇÃO RDC N'259

DA VIGILANCIA
SANITA.RIA e registro em

órgão competente (SIM, SIE
ou slF)
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ANExo I.I DO TERMO næ nNTNNIINCIA. F.ICHA TECNICA DE PREPARO

iAssinatura do Responsável pelo preenchimento:

FRËrl¡TtJRÀ tä Àþl0HTAnÂ
Âv. $r:n*irl Àiipir: ¿'ôs $irnr,os. liSå, Cbntro I CF-P:tì2.S40-ri0lt I *NpJ: og.StlZ.¿¿$¡OÛOf-91 ì CGí:: í)l].$?0.22fJ-S

tbnE: {fil}} S i}$Ù3" 34 åiT I li^nroil; ¡<t';etno(d}ctr:*ntat1n.**'gav.br

Nome da preparação

Ingredir:nte Quantidade (em gramas, mililitro ou nredida cascira) Proveniente cla Agricultura Famil iar?

l)Sim()Não, .t

l)Sim()Não

l) Sim ( )Não

l)Sim()Não

O Sim ( )Não

[) Sim ( )Não

l ) Sim ONão

l ) Sim ONão

O Sim ONão

Sirn

cla preparação final'(porções):

de Preparo

o passo a passo detalhado de como se executa o preparo da receita)
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A.NEXO-I.II

MoDELo DE coNTRATo DE AeursrÇÃo DA AcRTcuLTURA raivrrr,fan rARA o
I'l{¡\Il

(MODILO)

ttÉ.

P¡IRÂ A

IVIINUTA DII CONTRATO NO " . PPAIL{
noursiÇio DE ôÊnnnóS,tliMF,ffiÍõiós''bÀ
AGRICULTURA FAMILIAR
/N,LIMENTAÇÃO nSCOLARIPN,¿\E;

A PREFÈITURA I{UNICIPAL DE pessoa jurídica de direito pirblico, através da
Secretaria Muni

(a) __ , investido como Secretário (a) Municipal de ----_-----------.---------."-, doravante
denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor
inciividual), com situado à Av. _ _____, rì.o_, em (município), inscrita no CNPJ sob n.o

__) (para grupo fcrrmal), CPIiI sob n.o ( grupos informais e

indivicluais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas dis¡rosições da Lei
no 11.ÿ47'/2.009 e suas alterações e cla l-ei n".14,13312021, d tenclo em vista o que consta na Chamacla
Pública ho ___, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLAUSIJLA PRIMEIRA:
É olrjeto desra conrratação o AQUISIÇÃO, DF, :CÊNnnOS:ALIMENTÍCIOS ORIIINDOS".DA
AGRÏCIJLTURA FAMILIAR E DO ETIPREENDEDOTT FAMII,I,AR,,:PARA SEREM UTILIZADOS
NO PROGRAMA NACTONAL DE ALTN4ENTAçÃO ESCOT.AR : DO MUNICÍPIO DE
AMONTADA- CE, descritos no quadro previsto na,Cláusula'Quarta; todos cle acordo com a

CHAiVIADA PÚBLICA r.o _, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,
indepenclentemente de aneXação ou transcrição.

CLAUSULA SEGUNDA:
O CONTRA'IADO se compromete a fornecer os gêneros alirnentícios da Agricultura Familiar ao
CONTR¿\TAN'|E confornre dEscrito na Clláusula Quarta deste Contrato.

cinal de insclita no CNPJ: com sede ò Rua
¡l

Bairro 
-:_,:___.:_______..- 

-..Öoan:àr -iepresentada neste ato pelo (a) o (a) Sr.

CLÁUSULA TERCEIRA: :

O limite indiviclual cle venda de gêneros alimentfcios clo CONTRATADO, será,de pté R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) por ÐAP por ano oivil, referente ¿ì sua produção; conforme a legislagão do
Prograna Nacional de Alimentação Esc.olar l

cl-Áusrrl,A QUARiIA:
Pelo fornecirnento dos. gêneros alimentícios, nos quantitativos clçscritos abaixo (no quadro),, de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar; o (a) CONTRATADO (A) receberá b Ýalor total de R$

a) O recebimenftr das mercaclorias dar-se-á rnediante apresentação do Termo de Recebimento e das

Notâs Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alirnentação no local de entrega, consoante anexo
cleste Contrato.
b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço-lá
devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como cotn os

p,r{ fr F f rTU}r/\ Þ9,å M$NTÅtA
:Äÿ. Góil*r,)l Âli¡:i* *los $trirr,:rr. 3^3ñ3. l:óùrr'ô ì ÇE?:fi2 54A^tlt$ I CNpi; Çfi 5&2.449tOû01-S1 I C(i[: C6 $?t].?20-$

Ëün#: {tr¡l)-0 ilï03 " :3 4 }3 I {: -*¡:il: {ö!'(?rnû(sümsn:r¡clr:.cr.9nv.br

.;tltiji.,i,t1sjti;iiltýffiÆWýM'ùjÉi4 #fi¡{ . W'¡ãffi-i'i.,:::. ".,1 :::
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receber os documentos clescritos na Cláusula Quarta, al/nea "4", e epós a

lJ 0

êüVËË¿NÕ MUf,{IEIPÅt
encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciárioó e qiraisquer outrâs

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato

CLAUSULA QIiINTA:
As despesas deoorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes clotações orçamentárias:

- PROG. ALIMENTAçAO ESCOLAR - PNAE, Elemento tlc Despesas:

33.90.30.00

cr,Áusur,A sEX'rA:
O CONTR¿\TAN'I'8, após
tramitação do processo para instrução e liquidação, efbtuará o seu pagamento no valor cort:espondente

às entregas do môs anterior.

cIÁusÛr,A SÉTIMA:
O CONTRATANTE t¡ue não seguir a forrna de liberação de recursos parfl pagamento do

CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2Yo, mais juros de O,lYo, ao dia, sobt'e o valoî"
cla parcela vencida. ' : ,1

CLÁUSULA OITAVA: . ..I ,

O CONTRATANTE se compromete ein'guardar pelo.prazo estabelecido no $ l1 do arligo.45.da
Resolução CD/FNDE no 2612013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os T'ennos dc Reriebimento e

Aceitabilidacle; a¡rresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda dc Gêneros

Alirnentícios da'Agricultura Familiar para.A.lirnentação Escolar e documentos.anexos, estanclo à

d isposição para comprovação.

CLÁUSULA NONA:
É de exchniva responsabilidacle do CONTRATADO o ressarcimento de <1a4os causados ao

CONTRATANTE r:u a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou re<Iuzindo esta responsabiliclade à fiscalização. : ,

CLÁUSIJLA DÉCIMA:
O CONTÌì.ATANIIE srn razão cla suprernacia do interesse público sobre os interesses particulares
poderá: : .. '

a) morlificar unilateralmeirte o contr¡rto para melhor adequação às finalidades,de interesse público,

respeitando os direitos do CONTI{ATADO;
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ott inapticlão do

CONTRATADO;
c) fiscalizar a execução do contrato;
d)'aplic.ar sanç,5es motivadas ¡lela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sentpre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caraoterizada culpa Co

CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-ftnanceiro, garantindo-lhe o aumento cJa

remnneração respectiva ou a incletrização por despesas já realizadas.

Bft ËFË¡TUNÅ OË Á IIITÌ'¡TAF/I
riv'rj'lrr;';rr*iârí¡1rr: dos **^t"îi::i;,iïïïr'rili,;i'Jä:i-r"l""Xä;ä:å:iÍJ;:oÛ1-er ¡ cÇF:06 sr* 22Õ"ii

uo;#;if**gå :l:!ri:;r':¡jrrii j::l :1":

PRODUTOS QTDE PERIODICIDAI)
E DE ENTREGA

PREçOS ÐE AQUTSTçAO

Freço IJnitário
(divulgado na

Chamadn Púl¡lica)

Preço
Total

UND

' . Valo¡: do Contrato
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA:
A multa aplicada após regular prodesso administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o casó, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
A fiscalização clo presente contrato ficará a cargo do respectivo fîscal de contrato, da Secretaria

Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho cle Alimentação Escolar - CAE e outras
entidades. designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA:
A Contratada fìca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscinos'lou supressões no
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial clo

Contrato, conforme o disposto no $ 1q, do art. 65, da Lei de Licitações.

cLÁusuLA DÉcrMA euARTA:, . : i
O presente contrato rege-se, ainda, pela CHAMADA PUBLICA n.o 12025, conforme $1o do

art.14 da lei n,o 11,94712009 e alterações, e Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013,
alteracla pelas resoluções:

e) Resolugão/CD/FNDE no 4 de 02 de abril de2015;
0 Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 cle maio.cle2020;
g) Resolução/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de 2020;
h) Resolução/CD/FNDE no 2'l, de 16 de novembro de202l;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:
Este, Contrato. poderá' ser aditado. a qualque{ tempo, mediante acordo formal entre as partes,

resguardadas as suas condições essenciais.

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA:
As comunicações com origem neste contrato cleverão ser formais e expressas, por meio de carta, que

scmente terá validade se enviada nediante registro de'recebimento ou por fax, transmitido pelas

partes.

cLÁU SULÄ. DÉCIMA SÉrrNN¿.:
Este Contrato, clesde que observada à formalizaçio preliminar à sua efetivação, por carta, consoante

Cláusula Décima Quinta, ¡roderá ser rescindido, de pleno clireito, independentcmente de notificação ou

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;
b) pela inobservância de qualquer de suas condições;
c) pol quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:
O presente contrato vigorarâ da sua assinatun até a entrega total dos produtos mediante o cronograÍta
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2025. 

r

CLÁUsULA DÉ,CIMA NONA:
É. cornpetente. o Foro da Comarca de

controvérsia que se originar deste contrato.

para .dirimir qualquer

¡vuo*u,rnr;*¡:i¡¡<ros$çnrc*,1353,(îonr¡<, fïiåfriffi:riåT-iJåitrurr^^ootoror-r,. i .oo ou.oro.rro'u
Ëbn*: {8t}} g *9Jil3-34?3 | lÍ-n:*il: {?ovçrnüliltrrï'3ntct/* *o gnv.br
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E, por estarèm assim, justos e contratados, assinaiñ o presénte instrumento em tr'ês vias de igual
forma, na presença de duas testemunhas.

(município), de de

CONTRATADA

SECRETARIO DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

srvsnNÕ ll,trlNtctpÅt"

PågËË¡TUÊÅ TE ÂMONTÅÞÀ
Âv. {ì*nrrdl Åtipiu do* s*nro*, 1^3s3.. cenrrri I cEpi62.s40-t00 I {NpJ: lJ6.$P?.449/0001-01 i CGFr t6.A?0.2?0-$

Ëonør {SS} 0 $$ü3-34å3 } {-moil; governoldcmontodn.ce,gnv.br

1

2

/1
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ANEXO II
MODELO DE PROJETO DE VENDA

MODELO PROPOSTO PARA OS GRIPOS FORMAIS

I

PRgFË}TURÅ ÞË ÅMOilTÅ,þÅ
.Av. tJan*r*l Atí¡riq da* 5¿rnrcs. 1353. CÓntro I CIpj62.S4t-0tú | üf.,lpJ: û6.582^44V/útff "gf j CûË: *ñ $?0.22t"ð

Éo¡*l itlfS) $ $$e¡3-34?3 I f -n'ril; governol6<rm*nt<rcln te,gnv.br

l::'!' :: 1 :'l: : : :;' :;:;'' \'

DA AGRICUI,TIJRA FAMILIAR
PARA, ALIMENTA

PROJETO DE VENDA DE
AE

DA PROPOSTA DT] ATENDIMINTO AO EDITAL/CIIAMÄ,DA
PÚBLICA N'

IÐONTIFICA

GRUPO FORMAL
1. Nome do Proponente 2. CNPJ
3. Endereço 4. Município/UF

7. CEP5, E-rnail 6

9, Banco 10. Asência Corrente 11. Conta No <Ja Conta8, N" DAP Jurídica
de12, No

Associados
13. N'do Associados de acordo eom a Lçi no

11.32612006 :

14, No de Associados com
DAP Física

15. Nome do representante legal I6. CPF 17. DDD/Fone
19. Município/ UF18. Endereço

II - IDENTIFICA O DA ENTIDADE RA PNAE/FNDE/MEC
1. Nome da 2. CNPJ 3. Município/UF
4 5. DDD/Fone

7. CPF6. Norne db

J

Ouantidacle
{. Preço de Aquisição82. Unidade

.2,Total

5. Crônograma
de

Entrega clos

Produtos
4:1. Uriitário

OBS: x Preço publicado no Eclital CHP no 12025-SME (o mesmo que consta na chamada pública).

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações aoima

conferem corn as condições de iornecimento.
Deolaro que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados.

Declaro que será realizado controle þara o atendimento do limite individual de venda clos
Icooperados/associados.

Fone/E-mail:Local e Data Assinatura do ltepresentante do

Grupo Fotma
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ANEXO II.I
MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS

Åv {i.r¡qrqrÀri,¡i* <rr* *{,nrí$ mñr, *",,,*, llilJ#.i':ååÏ.1'Jf-få*..*r.uuriçûtr.s1 i cnr:06.r:?0.220-6
lcirc:: {flU} (} llç1il3..:i¿?i: I I moii: <rcverno€icrn+nti,l*.ce,<¡l;v.br

PROJET'O DE VENDA DE G

IDENTIFICA

EROS A
O ESCOLAR/PNAE

OS DA AGRICULTIJRA FAI\4ILIAR PARA

O DA PRI)POSI'A DE AI'ENDIMENTO AO EDITAL/CHAMAD1. NN

I - IDTJNTIFICA O DOS FORNE,CEDORES
GRTJPO INFORMAL

,.1 , Nome do Pro¡ronente 2':CPF , ,.-.

J

.5, E-mail 6. DDD/Fone
4.

7.CEP
o/UF

8. N" DAP Juríclica 11. Conta No da Conta9, Banco . 'i 0. Agência Coruente
12. No de

Associaclos
13. N'de Associados dg acordo cotn a Lei no

11326120A6
14. N'de corn DAPAssopiados

Irísica

15, ÞJome do representante legal I6. CPF . 17. DDD/Fone
19. Município/UF18. Endereço

II - IDENTIFI O DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC
l. Nome da Entidade 2. CNP 3. Município/UF
4, Endereço 5. DDD/Fone
6, Nome do e e-mail

m- DE PRODUTOS
7, CPF

1. Produto 2. Unidade a

Ouantidade
4"Preço dc Aquisição*

4.1 . Linitário 4.2.Total

5,,Croiroglama
de

Eutrega dos
produtos

OBS: * Preço publicado no Edital CHP no o mesmo consta na chamada lca5-SME
Declaio estar de acordo com as condições estabelecidas ireste projeto e que as informaçõe.s acimp
confeienr com as condições de fornecimento. I '

Declaro que os gêneros alimentícios a serem errtregues são oriundos de produção próplia; relacionada
no proieto cle vencla.

l.ocal e Data Assinatura do Representante clo

Grupo Iìotnra
Fone/E-mai!:
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Ar.\nXO IIII
MODELO I'ROPOSTO PARA OS FORNDCEDORES INDI\/DUAIS

ù
,r ilìi.

t
4

I
h
1

DA AGRICULTUR¡\ FAMILIAR PARAPROJEI'O DE VENDA DE G
AT-IMENT O ESCOLAR/PNAE

IDIiNTIFICA CA ÞI"DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO BDITAL/CHAIV{ADA
I - IDENTIFI DOS FORNECTJDOR

o-me, cJo

oiUF 5. CEP
6. No DAP Física 7. DDD/F'cne 8.E-mai houver

i2. No de
Associados

de nçordo com a Lei n"13. No de
I 1.3

14. No de Associatlos com DAP
Física

11.Nn da Conta Corrente9. Banco 10N.' dä Agência

il
2. Uniclade

. :a,
J.

Ouantidâdç
4 Pteç'o cle Aquisição{'

4.2. Tofttl Entrega dos
plodutos

5. Crottogramit
de

1. Produto

4.1. Unitário

o mesrno consta na chamacla

DO PN
It4unic

blicatlo no

Nome

noOBS: 1'

III. TD

Fone '{
CPFNome'clo Representante Legal '

Declaro estar de acordo com'âs condições çqtabelecidas neste projeto e que ps i¡fqrmtçõeq acima
confe¡em.,com as condiç,õ.es de fornecimento. , _ . ,, _

Deolaro que os gêneros alimentícios a serem entrçgues são oliundos de proclução própria, relacionada
no nroieto rje vcnrla;

Assinatura do F'onrececlor Lrdivirlual
' I '. ìl

CPF:Local c Data:
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2312601 CE

2312403
2310852
2310258
2310209
2310100

2309706

2309607
2307700
2307650
2306256
230s233

2304954
2304400
230428s

2303956

n43709
2303501

2302206

2301 000

2313807
23137 s7
2313559

2313s00

2308377

2306405

2300754

23t1603
2309805
2309458
2309t02
2306s04
2305 I 00

2302909

n021a7
2301950
2301406
2301208

2300 r 50

231040-l
230',t635

CE,

CE
CE
CE

CE
CE

CE
CE
CE
CE
CE

CE
CE
CE

CE

CE

CE
cn
CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE

CE

CE
CE
CE
CE

CE

CE
CE
CE
CE
CE
CE

CE
CE
CE

São Luís do Curu
São Gonçalo do
Amarantç
Pincloretarna

Paraipaba
Paracuru
Palmácia
Pacatuba

Pacajus

Maranguape
Maracanaú
Itaitinga
Horizonte
Guaiúba
Foftaleza
Eusébio

Chorozinho
C¿rucaia

Cascavel

Beberibe:

Aquiraz
Uruburetama
Urnirim
I ururu
Trairi
Miraíma
Itapipoca
Amontada
Redenção

Pacoti

Ocara
Mulungu
Itapiúna
Gûaramiranga
Capistrano

Baturité
Barreira
Aratuba
Aracoiaba

Aôarape
Paramoti
Madalena

São Luís do Curu
São Gonçalo do
,Amarante .

Pindoretama
Paraipatra

Paracuru
Palmácia
Pacatuba

P.acajus, . .',
Maranguape
Maracanaú
Itaitinga
I-Iorizonte

Guaiúba
Fortaleza.
Eusébio

Chorozinho
Caacaia
Casðavel

Beberibe

Aquiraz
Uruburetama
Umirim
Turiiru
Trairi
Miraíma
Itapipoca
Amontada
Reclenção

Pacôti
Ocara
Mulungu
Itapiúna
Guarâmiranga
CapiÁtrano

Baturité
Barreira
Aratuba
Aracoiaba

Acarape
Paramoti
Madalena

Paramoti
Madalcira
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Cód.
IBGE UF

Nome do
Município

Nome da
Região

Intermediária

Nome do
Município da

Região
Intermediária

Nome da
Região

Imediata

t"
Nome do

Município da
Região Imedi¡ta

Iortaleza

São Luís do Curu
São Gouçalo <lo

Amaranle ,' . '.
Pindoretama
Paraipaba
Pâracuru
Palmácia
Pacatuba

Paca-ius

Maranguape
Maraoanaú
Itaitinga
Horizonte
lGuaiúba

Fortalèza

Eusébio
Chorozinho
Càucaid
Cascavel'
Beberibd

Aqúiral

Itapipoca

Uruburetama
Umirim
Trlruru
I falfl
Miraínia '

Itapipoca
Amontada

rReclenção

Pacoti
Ocaia'
Mulungu
ttapiúna
Guararniranga
Capistrano
Baturité
Barrcira
Aratuba
Aracoialra
Aôarape

Redenção-
Acarape

Canindé

Fortaleza



2306603

2303006
2302800

2302404

2,313351

2310704

2306306
2306108
2304608

2300903

23 13005

2312740
23 I t405
2311306
23 t0s06
230835 I
zzosllz
230s266

?-304269

2303931

230r851

nt31a4

2312:so2

23 r 1801

23t1504
23t123r
23 i 0803

2310001

230870S

2307601

2306,900

230680 I
2306702
2306009

23042i7

2300705
2307007
2306207
2305357

2304459

230lr0g
23r 1900

2311355
2310902

2308s00

r,-*,;; ffi
Arnuntada
côvsaNÕ t u¡,1IcrÿÅL

CE

CE
CE

CE

CE
CE

CE
CE
'öB

CE
CE
CE
CE

CE
CE
CE
CE
CE

CE
CE

Ç:E

CE

CE
CE

CE
CE

CE
CE

CE
CE
CE

CE

CE
CE
CE

CE

CE
CE
CE

CE

CE
CE
CE
CË

CE

Itatira
Caridade

Canindé

Boa Viagern
'fejuçuoca

Pentccoste

Itapagé

Irauçuba
General Sampaio

Apuiarés
Solonópole
Senaclor Pompeu

Quixeramobim
Quixadá
Pedra Branca
Milhã
Ibicuitinga
Ibaretama

f)eputado Irapuan
Pinheiro '

Choro

Banabuiú
Tabulèiro do Norte
São João do
Jaguaribe'
Russas

Quixeré
Potiretama

Pereiro
Palhano

Morada Nova
Limoeiro do Norte
.iaguaribe

Jaguaribara

Jaguaretama

Iracema

Ercrê

Alto Santo

Jaguaruana

Itaigaba

Icapuí

Fortim
Aracati
Saboeiro

Quixelô
Piqugt Carneiro
Mombaça

Itatira
Caridade
Canindé

Boa Viagem
Tejuçuoca
Pentecoste

Itapagé
Irauçuba

General'sarnpaio

Quixelô
Piquet Carneiro
Mombaça

Italira
Caritlacle

Canindé

Boa. V

Quixelô
lPiquet Carneiro

Mombaça
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¡l.y $nñrrrnl Ålípi¿rcl<¡i$cñror, l3å3,{enr¡o I C€.P)ï2.84A'úû0. I CNpJ:06.h92"449/ütü1-S1 J CCfr06.020.22{J"fj

Ëcne: {tt3} 0 g}fì}e}s- 34f:å } H,mail; {¡ov€{nord}(,n1ünt<rdn.*r.g*v.l.rr

Itapagé

Tejuçuoca
Pentecoste

iiapagé
Irauçuba
Cieneral Sa'mpaio

Apuiarés

Quixadá

Solonópole

Senador Pompeu'

Quixeramobinr
Quixaclá
lPedra Branca
Milhã
Ibicrritinga
Ibáretaina

Depulado Irapuan
Pinheiro
Clloró
Ilanabuiír

Russas -

Limoeiro
do Nofte

Tabuleiro do Norte
São Joäo do
Jaguaribe ' ':

Russas

Quixeré
Potiretama .

Pereiró

,Palhano
lvlorada lriova
Limoeiro do Norte
Jaguaribe

Jaguaribara

Jaguaieiama
Iracerna

-tlrere

Alto Santo .

Aracati

Jaguaruana

Itaiçaba
Icapuí
Fortim

Aracati

Quixadá

Solonópole
Senador Pompen

Quixeramobim
.Quixadá ,¡

Pedra Branca
tvlilhã
Ibicuitinga
Ibaretama

I)eputaclo Irapuan
Pinheiro
Choró

Banabuiú
Tabuleiro do Norte
São João do
Jaguaribé ì

Ilussab

Quìxeré
Potiretama' '

Pereiro
Palhano

Morada Novâ
Limoêiro do Norte
Jaguaribe

Jaguaiibara

Jaguaretama

Iracema
l1rere

Alto Santo

Jaguáruana

Itaiçabã
Icapuí

Fonim
Aracati

IguatuIguatu



230',7'403

230ss06
23 03 808

2303600
2303303

2300309

2313708

2309508

23057'04

2305407

B0t8rJ2
2314003

2313252

2312106
231 1959

231 1207

2309201
2308401

2307502

230',7304

2307 t06
2304806

230t430i

?,344202

n0;32a4
2302701
2301901

2301703

2301604
2301307

2300804
2300606

2300408

231 l 108

2310605

n0na2
2308104

230720s
2302s03

2302008

2300i01
23132,03

2311264

23n009
2309409
230930ù

gÕvgnNg MUNrclpÂL
Jucás

Iguatu

Cedro'

Catarina

Cariús

Acopiara
Umari
Orós
Ipaunririm
Icó
-;.tlarxro

Tamboril

Quiterianópolis
Poranþa
Novo Oriente
Nova Russas

Jûcás'
Iguatu

Cedro

Catarina

Cariús

Tamboril

Qùiterianópolis
Poranga
Novo Oriente

Nov¿r llr¡ssas

!-l:

Anruontade
1
ü'.)

CE
CE

CE
CE
CE

CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE

CE

CE
CE

CE

CE
CE

CE

CE

CE
CÞ]

CE

CE

CE

CE
CE

CE
CE
CE

CE
CE

CE

CE
CE

CE
CE

CE
CE
CE

CE
CE
CE

CE

CE
CE

Jucás 
I

Iguatu
Cedro

Catarina
Cáriírs

Acopiara
lJmari
Orós

lpriirniirim
Icó
Baixicr
\,1árzea Alegre
Tarrafas

Santana do Cariri
Salitre
Potengi

Nova Olinda
Missão Velha
Lavras cla

Mangabeira
Juazeiro do Norte
Jardim
Grarrjeiro

Farias Brito
Crato

Caririaçu
Carnpos Sales

Batbalha
Aurora
Assaré
Araripe
Antonina do Norte
Altaneila
Aiuaba
Porteiras
Penafbrte
Milagres
Mauriti
Jatl

Brejo Santo

Barrcr

Abaiara
Tamboril

Quiterianópolis
Poranga
Novo Orientc
Nova Russas

Crateíls

PR*TË}TURÅ OE ÅMONTÀDÅ
.ô.,,.{,.i(rñr;,*l ltliÿiÿ,:lot5r¡nros. l^153.Cr:nlrr> | Ctjt.625,4A^ûú,1 i {Np..l: l}6.582.449;úûOl..S¡f i C;Gl^:0S$2022Ct"ö

Ë,:nc,: {lJ}lJ I i}ç.í{Jiì":14?3 } L-n¡<r:l: {¡ovornorü<rn:r¡nttr<'ln.**.gnrl:r

Umari
Orós
lpaunrrnm '

'IcóRaixio

Juazeiro
do Norte

Yl¿rz,eaAlegre
Tarrafas

Santana do Cariri
Salitre
Potengi

NoÝã Olinda
Missão Velha
Lavras da
Mangabeira
Juaze.iro do Norle
Jarclirrr

Granjeiro
Faria.s Brito
Crato
rCaririaçu

Campos Sales

Barbalha
Aurora
Assaré
Araripe
Antonina do Norte
Altaneira

Aiuaba

Juazeiro do
Norte

Yárzea Alegre
Tarrafas

Santana do Cariri
Salitre ' " 1'

Potengi
Nova Olinda
Missão Velha
Lavras da
Mangatreira

Juazeiro clo Norte
Jardim
Granjeilo
Farias Brito
Crato

Caririaçu
Campos Sales

Barbalha j

Aurora
Assaré
Araripe
Antonina do Norte
Altaneira

Aiuaba :

Porteilas
Penaforte

Milagres
Mauriti
Jati

Brejo Santo

Barro

Abaiai'a

Brejo
Santo

Porteiras
Penafoite
Milagtes
Matrriti
Jati
Brejo Santo

,Barro
Abaiaia

Crateús



2308609

230s654
2305605

2304103

2301257

2_113302

23 r 0308

230 1 505

:23 I3955
2:tr39fJ6
2312908

2312809
2312205
?.312007
'2311702

2309904
2309003

2308906

?308807
2308203

2308005
2i01908
x052a9
2304905
23046s7

2304509

23043s0
2304004

23036s9
2303 1 05

2300507
2314102"

2313609

z: r:+oi
231230,t
2310951
230s9t2

05803

23

230500 1

2.304236

230340'.2

230',t809

')30'7254

2306s53

CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE

CE

cp
CE
CE

CE
CE

CE
CE

CE
CE,

CE
CE

CE
CE
CE
CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE
cÈ
C'E

CE

CE
CE

CE
CE

CE
CE

CE

CE

. -;,.,

&rnsntade
ÕóvS¡lN$ $rlUfdfClPÅL

Monsenhor Tabosa

Ipaporanga

Independência

Cratcús

Ararendá
Tauá

Parambu

Arneiroz
.- .ì .:
varyota

Monsenhor TaboSa

rpaporanga

Independência

Crateús

Ararendá

Tauá

Paranrbu

arjota

Monsenhor
Ipaporanga

Independência

Crateús

Ararendá

Marco
Jijoca cie

Jericoacocra

Itarema ' .

Urur¡ca
Sobral
Senador Sá

Santa Quitéria
Santana do Acaraú
Reriutaba
Pacujá
Mucambo
Morrinhos
l\{olaújcr
Meruoca
Ì\{assapê

lvfartinópole
I{idiolândia
Groaíras

Graça
Frecheirinha
Forquilha
Coreaú

Catunda
Car:iré

Alcânla.ras
Amontada
ljbajara
'Iianguá

São B¡:nedito
Pires Ferreira

inueiras
lpu.
!biapina
Guafaciaba clo

Norte
Croatá

Carnaubal
Ma.rco

Ji.joca de
Jericoacoera
Itareuia

Uruoc¿r

Sobral

Senaclor Sá

SantaQuitéria

$antana dE Acaraú
Reriutaba
Pqcujá

Mucambo
Morrinhos
Moraújo
Meiuoca
[4assapê

Martinópole
Uidrolândia
(irclaíras

Graça
Frechéirinha
Foiquilha
Coreaú

Cahrnda
Cdriré

Alcântaras
Arnontada
Ubajara
Tianguá

São Benedito
Pires Fen'eira

fpueiras
Ipu
Iþiapiiia '

Gualaóiaba do
Norte
Croatá

Carnaubal
Marco
Jijoca de

Jericoacoara
Itarema
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Tauá

'l ãua

Parambir

Arneiroz
Varjotl i " '

Uruoca
Sobral

Senador Sá

Santa Quitéria
Santana do Actrraú

Reriutaba
Pacujá
Mucalnbo
Moirinhos
Morariio
Méruoca

,Massapê
Maitinópole
I{iclrolânclia

Groaíras
Gràçà'
Frecheirinha
Forquilha
Core¿ir
Catunda
uârlre
Alcântaras

São
Berieclito -

Ipu -
Guaraoiaba
do Norte -
Tianguå

Sobral

Arnontada
Ubajaia
r rangua

São Benedito
Pires Felreira
tlpueiraJ

rpq '

Ibiapina
Ciuaraciaba do
Nòrte
Craatái,

Carnaubâ1

Acaraíl



tti.* ffi
Amumgä

2304?,st

230230s

2300200
?3a4707
23$947
2302602

2302(r57

SôvrPNÕ l,lUt¡lf,lPÅt
Cruz
Bela Cruz

Acaraú
Granja
Chaval

Camocim

uinha

,Cru2
Bela Cruz
Acaraúr

ICE

CE

CE
CE
CE

CE

CÈ

Ctuz'
,àBe

Acaraú
Granja
Chaval

Carnocim

ruinh¡r

tr'crnte: IBGE 2017

Camocim

Granja

Chaval

Canrocim

Barroquirrha

-t.
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